1
4
[image: image2.png]



Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto n.º 390/01)

CÂMARA MUNICIPAL DE

PATY DO ALFERES
APROVADO

Em 05/Dez//01
__________________________________________

Presidente

[image: image1.png]



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº   797   de   07    de   dezembro   de 2001
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONSTITUIR A COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES CIPA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

I – DA ORGANIZAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO


Art. 1º - Visando garantir a seguridade, a saúde e o bem estar dos servidores públicos municipais, fica o poder executivo autorizado a constituir, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a Comissão Interna de Prevenção a Acidentes – CIPA. 

Art. 2º - A CIPA será composta de representantes indicados pelo Executivo e pelos Servidores, na mesma proporção e igual número.

§ 1º - Os representantes dos servidores, titulares e suplentes, serão por eles designados, por intermédio da Associação dos Servidores Públicos de Paty do Alferes – ASPPA.

§ 2º – Os representantes dos servidores, titulares e suplentes, serão eleitos em Assembléia da Classe, através de escrutínio secreto, do qual participem, independentemente de filiação sindical, exclusivamente os servidores interessados. 

Art. 3º - O número de membros titulares e suplentes da CIPA, será estabelecido pelo Executivo, não podendo exceder a 10 (dez), nem, tampouco, ser inferior a 6 (seis) membros.

Art. 4º - Serão  considerados eleitos para a CIPA os servidores que alcançarem o maior número de votos, considerando a ordem crescente de votos recebidos. 

Art 5º - O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de um ano, permitida uma reeleição. 

Art. 6º - É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do servidor eleito para cargo de direção da CIPA, desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato. 

Art. 7º - Serão garantidas aos membros da CIPA condições que não descaracterizem suas atividades normais no serviço público, sendo vedada a transferência para outro setor sem a sua anuência.. 

Art. 8º - O Poder Executivo deverá garantir que seus indicados tenham a representação necessária para a discussão e encaminhamento das soluções de questões de segurança e saúde no trabalho  analisadas na CIPA.

Art. 9º - O Poder Executivo designará, entre seus representantes, o Presidente da CIPA e os representantes dos empregados escolherão entre os titulares, o Vice- presidente.

Art. 10 - Os membros da CIPA, eleitos e designados, serão empossados no primeiro dia útil após o término do mandato anterior. 

Parágrafo único - Será indicado, de comum acordo com os membros da CIPA, um secretário e seu substituto, entre os componentes ou não da comissão, sendo neste caso necessária a concordância do executivo. 

Art. 11 - Empossados os membros da CIPA, o Poder Executivo deverá protocolizar, em até dez dias, na unidade descentralizada do Ministério do Trabalho, cópias das atas de eleição e de posse e o calendário anual das reuniões ordinárias.

Art. 12 - Protocolizada na unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego, a CIPA não poderá ter seu número de representantes reduzidos, bem como não poderá ser desativada pelo Executivo, antes do término do mandato de seus membros. 

II - DO FUNCIONAMENTO

Art. 13 - A CIPA terá reuniões ordinárias mensais, de acordo com o calendário preestabelecido a ser fixado em quadro de aviso nas Sedes dos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1º – As reuniões ordinárias da CIPA serão realizadas durante o expediente normal da prefeitura e em local apropriado.

§ 2º - As reuniões da CIPA terão atas assinadas pelos presentes com encaminhamento de cópias para todos os membros.

§ 3º - As atas ficarão na repartição de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal a disposição dos Agentes da Inspeção do Trabalho - AIT, do Poder Legislativo e dos demais interessados, desde que requerido através do serviço de protocolo.

Art. 14 - Reuniões extraordinárias deverão ser realizadas quando:

a) houver denúncia de situação de risco grave e iminente que determine aplicação de medidas corretivas de emergência;

b) ocorrer acidente de trabalho grave ou fatal; 

c) houver solicitação expressa de uma das representações.

Art. 15 - As decisões da CIPA serão preferencialmente por consenso.

Parágrafo único - Não havendo consenso e frustradas as tentativas de negociação direta ou com mediação, será instalado processo de votação, registrando-se a ocorrência na ata da reunião.

Art. 16 - Das decisões da CIPA caberá pedido de reconsideração à Comissão, mediante requerimento justificado. 

Parágrafo único – Os pedidos de reconsideração serão apresentados à CIPA até a próxima reunião ordinária, quando serão analisados pela Comissão, devendo o Presidente e o Vice Presidente efetivar os encaminhamentos necessários.

Art. 17 - O membro titular perderá o mandato e será substituído pelo suplente quando faltar a mais de quatro reuniões ordinárias sem justificativa.

Art. 18 - A vacância definitiva de cargo, ocorrida durante o mandato, será suprida por suplente, obedecida à ordem de colocação decrescente registrada na ata de eleição, devendo o Executivo comunicar à unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego e ao Legislativo Municipal as alterações e justificar os motivos.

Art. 19 - No caso de afastamento definitivo do presidente, o Executivo indicará o substituto, em dois dias úteis, preferencialmente entre os membros da CIPA.

Art. 20 - No caso de afastamento definitivo do vice-presidente, os membros titulares da representação dos servidores escolherão o substituto, entre seus titulares, em dois dias úteis.

III – SEGURANÇA

Art. 21 – A CIPA expedirá normas de segurança, prevenção a acidentes e de saúde no serviço público.

Art. 22 - Todo servidor, qualquer que seja sua função, é responsável pela execução correta e segura de seu trabalho diário, não devendo expor ao perigo sua integridade física, nem a de seus companheiros de serviço, zelando pelos equipamentos e pelas máquinas que lhe forem concedidos.

Art. 23 – Os diretores das seções devem instruir e orientar seus subordinados no sentido de que o trabalho seja executado dentro das normas de segurança e os subordinados, por sua vez, devem recorrer àqueles no caso de dúvidas sobre tais normas e sua aplicação prática.

Art. 24 – Ficam todos os servidores públicos municipais obrigados a cumprir fielmente os conselhos, normas e sugestões da CIPA, notadamente os seguintes: 

a) é dever de todo servidor apresentar a seu superior ou aos integrantes da CIPA, sugestões ou informações para evitar acidentes ou práticas perigosas;

b) são classificados como equipamentos individuais de proteção todos aqueles que se prestam a preservar a integridade física do servidor público;

c) ao efetuar trabalhos em locais altos, todo servidor é obrigado a usar cinto de segurança;

d) nenhuma ferramenta pontiaguda ou cortante deverá ser transportada nos bolsos, sob qualquer pretexto;

e) não transportar sozinho, pesos superiores a quarenta quilos. Nestes casos, deverá solicitar a ajuda de colegas;

f) não carregar material em demasia, de modo a dificultar os passos ou a visão;

g) não transportar pesos superiores a cinqüenta quilos nos carrinhos-de-mão utilizados para o transporte interno;

h) utilizar apenas ferramentas e equipamentos apropriados ao serviço a ser executado, certificando-se de que os mesmos estão em perfeitas condições de uso;

i) nenhuma ferramenta ou utensílio deve ser abandonado em locais altos, no chão ou dependurados em lugares não apropriados;

j) não fazer ligações elétricas provisórias ou reparos mecânicos de emergência, se esta não for  à função do servidor. Não usar máquinas ou equipamentos que não façam parte do seu trabalho ou seção;

k) o uso de caixas, tambores e outros objetos como apoio para trabalhar em lugares altos é proibido. Utilizar escadas e cavaletes apropriados;

l) verificar qualquer escada antes de usá-la, colocando-a em ângulo certo. Não improvisar prolongamentos. Após o uso, a escada deverá ser reposta no lugar apropriado;

m) ao subir em telhados para consertos ou reparos, utilizar, antes de qualquer coisa, tábuas, improvisando um passadiço sobre as telhas. Agindo desta forma, além de não quebrar telhas, evitar-se-á quedas que poderão ser fatais. Quando for consertar o telhado, não esquecer do cinto de segurança;

n) Dirigir com prudência, obedecendo aos princípios da direção defensiva;

o) Usar o equipamento de proteção como luvas e botas, sempre que necessário e conveniente nas situações de risco ou perigo de contaminação;

p) Usar caneleiras e aventais de couro quando manusear roçadeiras.

Art. 25 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,   07   de dezembro   de 2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

PREFEITA MUNICIPAL
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